
 

 
 

 

  EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 002/2021 

 
1. PREÂMBULO 

 
1. PREÂMBULO 
 
O Município de Riachuelo/RN, por intermédio do Pregoeiro designado pela Portaria n.º 116/2021, torna 
público, para conhecimento dos interessados que realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇO, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento “MENOR PREÇO POR 
ITEM”, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro 
de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro e 2013, 
da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 
8.538, de 06 de outubro de 2015, do Decreto Municipal 929/2018, de 14 de maio de 2018, Decreto 
Municipal nº 988/2021 de 12 de março de 2021 (Pregão Eletrônico), aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei complementar nº 123/06 e 147/2014, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e demais legislação, Lei 
Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e as exigências e condições estabelecidas 
neste Ato Convocatório e Anexos. 
 
O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação em todas as suas fases. Os trabalhos serão 
conduzidos pelo Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo, constante da página eletrônica: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 
O número da Licitação no site do Portal de Compras Públicas é o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
02/2021 e PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2021 e nome utilizado é PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RIACHUELO.  
 
2. DO OBJETO 
 

ÓRGÃO 
INTERESSADO: 

Secretaria Municipal de Saúde  

TIPO: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA, DESTINADOS A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; DE ACORDO COM AS 
INFORMAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.  

3. DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO. 
 
3.1. Antes do cadastro das propostas no endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br, em 
observância aos dispositivos legais, o fornecedor poderá formular consultas por escrito ou por e-mail no 
endereço: pregaopmriachuelo@gmail.com ou protocolar no setor de licitações da Prefeitura Municipal, 
informando o número da licitação.  
 
4. DA REFERÊNCIA DE TEMPO. 
 
4.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatoriamente o Horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame.  
 
5. DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.1. Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá 
acessar, na internet, a página www.portaldecompraspublicas.com.br, no link “Processos” para 
acompanhar, ou cadastrar-se no link “Adesão”, para participar;  
 
5.2. As propostas comerciais serão recebidas a partir das 00h:00m do dia 11/06/2021 até as 
08h:00m do dia 24/06/2021, por meio do endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, onde se 
encontra o link “registro de proposta”, podendo os interessados cadastrar ou substituir 
propostas no sistema eletrônico; 
 
5.3. As propostas serão abertas às 09h:00m do dia 24/06/2021 (horário de Brasília).  
 
5.4. O início da sessão de disputa de preços ocorrerá às 09h:00m do dia 24/06/2021 (horário de 
Brasília). 
 
6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1. Somente será admitida a participação neste certame, de pessoas jurídicas, que comprovem com 
documentos de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com o 
objeto desta licitação e atendam as exigências do edital e seus anexos;  
 
6.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das 
hipóteses a seguir elencadas: 
 
a) Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
b) Empresas que por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas perante a Administração Pública, 
Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, ou que tenham sido punidas com suspensão do direito 
de licitar ou contratar com esta Prefeitura, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da 
União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou; 
 
c) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação; 
 
d) Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios mantenham qualquer vínculo empregatício com a 
Prefeitura Municipal de Riachuelo/RN; 
 
e) Pessoa jurídica na qual sejam proprietários parentes de Prefeito Municipal ou de Secretários 
Municipais, bem como Vereador ou empresa de que seja ele dirigente ou representante, conforme 
Decisão 190/2010 TCE/RN. 
 
f) Empresas inadimplentes em obrigações assumidas com o município de Riachuelo/RN; 
 

6.2.1. A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e 
penalidades legais aplicáveis. 

 
6.3. A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente, por 
meio do sistema eletrônico, no site: www.portaldecompraspublicas.com.br observadas data e horário 
limite estabelecido neste edital.  
 
6.4. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.  
 
6.5. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  
 

6.6.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.  

 
6.7. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-
se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços.  
 
7. DO CREDENCIAMENTO 
 
7.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão fazer o 
prévio cadastramento do usuário, da senha pessoal que é intransferível, através do site: 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  

7.1.1. Eventuais dúvidas para obtenção da senha deverão ser solicitadas pelo telefone (61) 3120-
3737 (Portal de Compras Públicas).  

 
7.2. A senha poderá ser utilizada em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por 
solicitação do credenciado ou por iniciativa do Portal de Compras Públicas, devidamente justificado.  
 
7.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura Municipal de 
Riachuelo/RN e/ou Portal de Compras Públicas, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
 
7.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico.  
 
7.5. Em se tratando de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 14.12.2006, alterada pela Lei complementar 147/2014, de 07.08.2014, para que essa possa 
gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à época do credenciamento 
acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou suas respectivas 
abreviações, “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação conforme o caso.  

7.5.1. Caso o PROPONENTE já esteja cadastrado no Sistema e não constem os dados acima em 
sua firma ou denominação, deverá providenciar a alteração de seu cadastro no Sistema. Para tanto, 
deverá dirigir-se ao Portal de Compras Públicas.  

 
7.6. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente, salvo, nos casos 
de representação para itens distintos.  
 
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. Os recursos para a contratação do objeto do presente certame, de acordo com os quantitativos 
efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de 
cada contratação. 
 
8.2. As despesas decorrentes deste certame correrão por conta dos recursos do Orçamento Geral do 
Município, conforme descrito abaixo: 
 

05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0501 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 

 

1030100072045 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETRIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE 
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 

 
 
9. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME E ENVIO DA PROPOSTA 
 
9.1. As propostas serão encaminhadas via sistema eletrônico. O envio da proposta pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital e seus Anexos. O 
fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 

9.1.1. As propostas deverão ser cadastradas no sistema, VALOR TOTAL POR ITEM;  
 
9.1.2. Qualquer problema com o cadastramento das propostas, o licitante deverá entrar em contato 
com o Portal de Compras Públicas, pois é de inteira responsabilidade da mesma em sanar problemas 
relacionados com o sistema;  
 
9.1.3. As propostas cadastradas divergentes ao solicitado no item 9.1.1 serão desclassificadas, uma 
vez que dificulta a operacionalização do sistema em razão da classificação de ME, EPP.  

 
9.2. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda especificamente com as 
condições estabelecidas neste Edital.  
 
9.3. Após a realização da sessão pública a licitante deverá encaminhar a Proposta de Preços em uma 
via digitada e impressa, preferencialmente no Formulário Padrão de Proposta (ANEXO II), redigida com 
clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, 
emendas, rasuras ou entrelinhas devidamente datadas e assinadas na última folha e rubricadas nas 
demais pelo representante legal da licitante.  
 
9.3.1. A licitante deverá enviar a Proposta de Preços a Prefeitura de Riachuelo/RN – Setor de Licitações, 
no endereço: Prefeitura Municipal de Riachuelo /RN, sediada a Rua Cap. José da Penha, S/N, Centro, 
Riachuelo/RN, CEP 59.575-000, nos horários de 08h00min as 16h00min, no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, a contar da declaração do arrematante no sistema, sob pena de desclassificação da proposta 
após comunicação.  
 
9.4. NA PROPOSTA DE PREÇOS DEVERÁ CONTER: 
 
a) Razão Social (empresa) ou nome completo (pessoa física), nº do CPF (pessoa física) ou CNPJ 
(empresa), endereço completo, Nº da conta – corrente, agência e respectivo banco e, se possuir, o 
número do telefone, fax e e-mail; 
 
b) Todos os documentos que integram a(s) proposta(s) da(s) licitante(s) deverão estar embalados em 
envelopes lacrados, não transparente, denominado: ENVELOPE DE PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
c) Descrição dos itens ofertados, de acordo com as especificações e quantidades previstas no Anexo I 
deste Edital;  
 
d) Cotação de preço unitário e total expresso em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso, 
prevalecendo este último em caso de divergência, devendo também constar o preço unitário de cada 
ITEM. 
 
e) DECLARAR, no corpo da proposta, de que nos valores das propostas estão incluídas todas as 
despesas com tributos e fornecimento de certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, 



 

 
 

 

trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de qualquer natureza; (CONFORME JÁ CONSTA DO 
NOSSO MODELO DE PROPOSTA – ANEXO II) - (Sugestão: UTILIZAR O MODELO ANEXO). 
 
f) Validade mínima da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrega dos envelopes de 
proposta e documentação, estipulada no preâmbulo deste Edital. O referido prazo ficará suspenso caso 
haja interposição de recursos. 
 
g) Declaração expressa, por parte da licitante, de elaboração independente de proposta, em 
cumprimento ao disposto na Instrução Normativa SLTI nº 02/2009, de 16/09/2009, publicado no DOU 
de 17/09/2009, conforme o ANEXO VII. (Sugestão: UTILIZAR O MODELO ANEXO VII). 
 
h) Prazo de início do fornecimento de acordo com o estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA-ANEXO 
I, deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ORDEM DE COMPRA ou documento 
similar; EM CONFORMIDADE COM INC. II DO ART. 73 DA LEI 8.666/93 E ALTERAÇÕES. 
 
i) Apresentar proposta contendo: descrição dos itens conforme especificação contida no Termo de 
Referência-ANEXO I, bem como valor unitário e global dos itens licitados, de acordo com o modelo 
constante do edital. 
 
9.5. Não será aceita oferta de itens com especificações que não se enquadrem nas indicadas no Anexo 
I deste Edital. 
 
9.6. A não indicação dos prazos de início do fornecimento exigidos na proposta não desclassificará a 
licitante, mas indicará que a mesma se compromete com os prazos estabelecidos neste Edital. 
 
9.7. DECLARAR, no corpo da proposta, no caso de empresas; que não possui como sócio, gerente e 
diretores, servidores do Município de Riachuelo/RN, e ainda, cônjuge, companheiro ou parente até 
terceiro grau.  
 
9.8. A sessão pública poderá ser suspensa, por prazo a ser definido na própria sessão, para a análise 
prévia que se fizer necessária.  
 
9.9. Deverá ser apresentada proposta que atenda todas as especificações do objeto cotado;  
 
9.10. As especificações não poderão ser alteradas, sob pena de desclassificação; 
  
9.11. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por 
extenso, sem previsão inflacionária. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão 
considerados os primeiros, e entre os valores expressos em algarismo e por extenso, será considerado 
este último, e estar inclusa, toda e qualquer despesas, tais como: fretes, encargos sociais e trabalhistas, 
seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto.  
 
10. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
10.1. A licitante vencedora deverá providenciar em até 30 minutos após a fase competitiva o envio 
através do e-mail: pregaopmrichuelo@gmail.com, da Proposta atualizada e os documentos de 
Habilitação, e também via correios, em envelope fechado/lacrado, em original ou cópia autenticada, no 
endereço supracitado, aos cuidados do Pregoeiro, no prazo máximo de 03(três) dias úteis, contados do 
encerramento da sessão, SOB PENA DE INABILITAÇÃO.  
a entrega 

10.1.1. Fica valendo para efeito da confirmação se estiver dentro do prazo referente ao item anterior, 
a data do envio pelo SEDEX antes de completado o terceiro dia ou do recebimento pelo funcionário 
da Prefeitura de Riachuelo/RN.  

 
10.2. O ENVELOPE DEVERÁ CONSTAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS:  



 

 
 

 

 
Obs: Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante vencedor, 

o Pregoeiro verificará à existência de sanção que impeça a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (www.portaltransparencia.gov.br/cnep) 
d) Cadastro de licitantes inidôneo (http://portal.tcu.gov.br/responsabilizaçao-publica/licitantes-

inidoneos 
e) Consultas de Pessoas Inidôneas(http://www.tce.rn.gov.br/PessoasInidoneas/index) 
f) Cadastro SICAF (https://sicafnet.com.br/consultar-situacao-sicaf-comprasnet/) 
g) Ou, qualquer página oficia que sejam informadas as condenações; 
h) A consulta aos cadastros será realizada em nome do sócio e/ou representante e também da 

empresa por força respectivamente, do artigo 12 da Lei nº 8.429/1992 e do artigo 19 da Lei nº 

12.846/13. Além das imposições contidas na Lei nº.8.666/93. 

i) Constatada a existência de sanção, A Pregoeira reputará o licitante não habilitado, por falta de 

condição de habilitação. 

 

10.2.1. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, perante a Junta Comercial, da sede ou 

domicílio da licitante; 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e sua devida publicação na 

imprensa oficial. No caso de alterações será admitido o Estatuto ou o Contrato Social 

consolidado e aditivos posteriores, se houver; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado da prova da eleição 

da diretoria em exercício; 

d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa Ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

Deve acompanhar os aditivos ao documento constitutivo realizados pela empresa. 

a) Cédula de identidade dos sócios da empresa licitante,  

b) Cédula de identidade do procurador e preposto, 

c) Alvará de Licença de Funcionamento expedido pelo Município sede da licitante. (Apenas, a 
título de exemplificação, informamos que em Natal o documento é emitido pela SEMURB), 
ressaltamos que não serão aceitos guias de pagamento do alvará em substituição do mesmo, 
sendo aceitos os alvarás provisórios emitidos pelo Órgão responsável. Este documento e 
regra deverá ser comprovada, como condição para assinatura da Ata de Registro de 
Preços e/ou Contrato (ou documento congênere);  

 
10.2.2. REGULARIDADE FISCAL: 

 
a) CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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b) Inscrição estadual e/ou Inscrição Municipal 
 
c) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal e Previdência Social, mediante certidão conjunta, 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
quanto aos demais tributos federais e à dívida ativa da União, bem como de débitos relativos às 
contribuições previdenciárias e às de terceiros; (INSS), por elas administrados; nos das seguintes 
legislações: Decreto nº 8.302, de 4 de setembro de 2014; Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 
2014 e Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
 
d) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 
aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
e) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
f) Certificado de Regularidade de Situação - C.R.S., emitida pela Caixa Econômica Federal junto 
ao F.G.T.S. 
 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para 
comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 
10.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
a) Comprovação de aptidão em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto 

desta licitação, e com o Item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado com assinatura de um representante do órgão 

público ou representante legal da empresa privada, que comprove o fornecimento no mínimo 

30% dos quantitativos indicado no Termo de Referência. 

b) Todos os documentos devem estar em nome da empresa e em seu CNPJ. 

c)  Não será(ão) aceito(s) atestado(s) emitido(s) pelo licitante em seu próprio nome, nem os que se 

refiram a períodos de teste, demonstrações ou utilização não comercial, e nenhum outro que não 

tenha se originado de contratação. 

 
10.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 
dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos 
de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação. 
 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do ano de 2020, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação das propostas; 

 
b.1) As licitantes que utilizam do Sistema Público de Escrituração Contábil Digital – SPED deverão 
apresentar o balanço do último exercício financeiro, se o mesmo já foi encaminhado para a Receita 
Federal, ou do penúltimo exercício financeiro, acompanhado de documento oficial ou declaração 
firmada por contador, que comprove que a empresa adota a Escrituração Contábil Digital – ECD. 

 
c) A comprovação de boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de Índices de 
Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG) e Liquidez Corrente (ILC), maiores que um (>1), 
resultante da aplicação das fórmulas: 



 

 
 

 

 
Índice de Liquidez Corrente – ILC = Ativo Circulante 

(deverá ser maior ou igual a 1,00)  Passivo Circulante 
 

Índice de Liquidez Geral – ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
(deverá ser maior ou igual a 1,00) Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
Índice de Solvência Geral – ISG = _____________ Ativo Total_____________ 

(deverá ser maior ou igual a 1,00) Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
10.2.5. Para fins de cálculo dos índices referidos na alínea anterior, utilizar-se-ão duas casas após 
a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento;  
 
10.2.6. As licitantes que apresentarem resultado igual ou menor do que 01 (um), em qualquer dos 
índices, deverão comprovar possuir capital social mínimo registrado e integralizado não inferior a 
10% (dez por cento) do valor global estimado da contratação, constante da Planilha de Preços do 
Edital (artigo 31, parágrafo 3º, da Lei Nº 8.666/93 e item 7.2 da IN/MARE Nº 05/95), sob pena de 
inabilitação. 

 
10.3. OUTROS DOCUMENTOS: 
 
a) Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos 
supervenientes impeditivos da habilitação de que inexistem fatos supervenientes ao seu cadastramento 
junto a CPL, impeditivos para a sua habilitação na presente licitação. ANEXO III (UTILIZAR O MODELO 
ANEXO); 
 
b) Declaração firmada pelo Interessado ou seu representante legal, sob as penas da lei, que não 
emprega mão de obra que constitua violação ao disposto no preceito constitucional do inciso XXXIII, art. 
7º da Constituição Federal. ANEXO IV. (UTILIZAR O MODELO ANEXO). 
 
c) Declaração de que não recebeu do Município de Riachuelo/RN ou de qualquer outra entidade da 
Administração direta ou indireta, em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 
de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração conforme o Anexo IX 
– Modelo de Declaração de Idoneidade. (UTILIZAR O MODELO ANEXO). 
 
11. DA PARTICIPAÇÃO DAS ME’S e EPP’S 
 
11.1. A participação de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte se dará conforme preceituado na 
Lei Complementar Nº 123/2006, alterada pela Lei complementar 147/2014, de 07.08.2014.  
 
12. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS 
 
12.1. A partir do horário previsto neste Edital terão início à sessão pública do pregão eletrônico, 
passando o Pregoeiro a aceitabilidade das propostas e logo em seguida a sua divulgação. 
 
12.2. O Pregoeiro analisará as propostas de preços eletronicamente encaminhadas, desclassificando 
aquelas que não estiverem em consonância com o estabelecido pelo instrumento convocatório.  
 
12.3. A decisão sobre classificação de propostas comerciais será disponibilizada no sistema eletrônico 
para acompanhamento em tempo real pelas empresas.  
 
12.4. Classificadas as propostas, iniciar-se-á a fase de lances, na qual os autores das propostas 
classificadas poderão oferecer lances, obrigatoriamente por meio do sistema eletrônico, sem restrições 
de quantidade de lances ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica específica, mas sempre 
inferior ao seu último lance ofertado.  



 

 
 

 

 
12.5. A cada lance ofertado, o participante conectado será imediatamente informado de seu recebimento 
com seu respectivo horário de registro e valor. 
 

12.5.1. Os lances apresentados deverão referir-se em cima do VALOR TOTAL POR ITEM de acordo 
com a unidade de medida;  

 
12.5.2. Não serão aceitas cotações com valores unitários e totais com mais de duas casas decimais. 
Caso ocorra o valor deverá ser arredondado para menor.  
 
12.5.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser R$ 1,00 (um reais) 

 
12.6. Quando houver um único licitante ou uma única proposta válida, caberá ao Pregoeiro verificar a 
aceitabilidade do valor ofertado.  
 
12.7. Na hipótese de haver lances ou propostas iguais prevalecerão como de menor valor o lance que 
tiver sido primeiramente registrado.  

 
12.7.1. Em caso de não haver lances prevalecerá o descrito no item anterior.  

 
12.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 
aceitação dos mesmos.  
 
12.9. Durante o transcurso da sessão de lances, os participantes serão informados em tempo real, do 
valor do menor lance registrado.  
 
12.10. O sistema não identificará os autores dos lances aos demais participantes.  
 
12.11. Por iniciativa do Pregoeiro, o sistema eletrônico emitirá aviso de que terá início do tempo aleatório 
(randômico) de até 30 (trinta) minutos para o encerramento da fase de lances, findo o qual estará 
automaticamente encerrada a recepção de lances.  
 
12.12. O tempo aleatório será gerado automaticamente pelo sistema eletrônico, podendo durar de 01 
segundo a 30 minutos sendo, portanto desconhecido.  
 
12.13. Em face da impossibilidade de determinação do tempo aleatório recomendam-se aos licitantes 
estabelecer o valor mínimo de lance, evitando assim frustração por falta de tempo hábil para calculá-lo 
e apresentá-lo durante o tempo aleatório. 
 
12.14. O sistema informará a proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances, devendo os licitantes consultarem regularmente o sistema eletrônico para verificar o resultado 
da licitação.  
 
12.15. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos 
realizados.  
 
12.16. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos após aberta a sessão, o 
pregão será suspenso e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes por meio 
do próprio sistema. Ficando o licitante responsável pelo acompanhamento.  
 



 

 
 

 

12.17. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o sistema verificará e classificará a 
licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da 
Lei Complementar Nº 147, de 07 de agosto de 2014.  
 
12.18. Poderão ser corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro depois de encerrados, erros relativos a 
operações matemáticas.  
12.14. Casos não se realizem lances serão verificados a conformidade entre a proposta de menor valor 
e o valor estimado da contratação.  
 
12.20. Todos os avisos de suspensão em decorrência de horário de expediente ou fatos supervenientes, 
serão disponibilizados no sistema utilizado, sendo de inteira responsabilidade o acompanhamento por 
parte do licitante.  
 
12.21. Todos e quaisquer avisos pertinentes ao certame serão postados no chat e/ou anexados no 
campo “DOCUMENTO” no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. Não podendo o licitante 
alegar desconhecimento da informação, sob pena de decair seus direitos.  
 
13. DO JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO 
 
13.1. O julgamento desta licitação será feito pelo critério de MENOR VALOR POR ITEM, observadas as 
demais condições deste edital e seus anexos.  
 
13.2. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atendam às exigências do presente Edital, 
quando for omissa ou apresente irregularidades insanáveis, tais como:  
 

13.2.1. Valores iguais a zero;  
 

13.2.2. Erros e desvios nos preços, ou indicações incompatíveis com os valores expressos 
numericamente ou por extenso, de forma a suscitar dúbia interpretação. 

 
13.3. O objeto da presente licitação será adjudicado à licitante que, atendendo a todas as condições 
expressas neste Edital de Pregão e seus anexos, for declarada vencedora para o ITEM respectivo, de 
acordo com os critérios de julgamento e habilitação. 
 
14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
14.1. Homologada a licitação, o adjudicatário será convocado a assinar a Ata de Registro de Preços, o que 
deverá fazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 
14.1.1 O não atendimento a convocação de que trata o item acima sujeitará o adjudicatário às sanções 
previstas neste Edital. 
14.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
adjudicatário durante o seu transcurso, e desde que ocorra por motivo justificado e aceito pela Administração. 
 
14.2. A minuta da Ata de Registro de Preços a ser firmada, integra o presente Edital para todos os fins e efeitos 
de direito e regulamentará as condições da execução do objeto, direitos, obrigações e responsabilidades das 
partes. 
 
14.3. A vigência da presente Ata de Registro de preços será de 12 (doze) meses, não prorrogáveis, publicado 
seu extrato no Diário Oficial do Município. 
 
14.4. A Unidade Gestora da Ata de Registro de Preços oriunda desta licitação será o Fundo Municipal de 
Saúde de Riachuelo/RN.      
 
14.5. Farão parte da Ata de Registro de preços como participantes: 
Farão parte da Ata de Registro de preços como participantes: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 

 

• Secretaria Municipal de Saúde;    

14.6. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços além dos órgãos participantes e beneficiários, qualquer 
outro órgão/entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame objeto do Edital, desde 
que devidamente comprovada à vantagem, respeitado o limite legal estabelecido. 
 
14.7. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
mesma, deverão consultar a unidade gerenciadora da ata para manifestação quanto à possibilidade de 
adesão. 
 
14.8. Os órgãos não participantes que desejarem realizar adesão a Ata de Registro de Preços, se limitarão ao 
quantitativo máximo de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos estimados registrados, seguindo o 
expresso no Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 2018. 
 
14.9. O limite máximo para as adesões será o de 2x (duas vezes) dos quantitativos estimados registrados, 
assim sendo, não podem exceder ao dobro do quantitativo do(s) item(ns) registrado(s) somado(s) o 
Gerenciador, Participantes e Adesões. 
 
14.10. Caso algum participante utilize toda cota estimada, poderá solicitar adesão dos itens que necessitar, 
não podendo a adesão ultrapassar o percentual citado no item 14.8, contando a adesão realizada ao 
quantitativo geral disponível que trata o item 14.9.   
 
 
15. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO 
 
15.1. A entrega será em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da requisição de compra, 
salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pela licitante/contratada e 
acatado por esta Secretaria;  
 
15.2. A entrega deverá ser feita nas dependências da Secretaria Municipal de Saúde do município de 
Riachuelo/RN, em endereço determinado pela secretaria solicitante no ato do pedido, de segunda a 
sexta feira no horário de funcionamento normal do órgão, ou seja, das 07:00 as 13:00 horas.  
 
15.3. O RECEBIMENTO SERÁ:  
 
a) Em caráter provisório, após a entrega dos produtos, acompanhada da assinatura de servidor 
designado para esse fim, em canhoto de nota fiscal ou conhecimento de transporte.  
 
b) Definitivamente, após a conferência de todos os itens, avaliação da qualidade, e conforme 
especificações compatíveis ao ANEXO I DO EDITAL pelo responsável, sendo que o prazo para 
conferência e eventual troca do material por parte da Secretaria solicitante, será de 2 (dois) dias, a contar 
do recebimento provisório, estipulado acima. Somente após o recebimento definitivo, a Nota Fiscal será 
atestada e encaminhada para pagamento;  
 
15.3. O recebimento não excluirá a Adjudicatária da responsabilidade civil, nem ético profissional, pelo 
perfeito fornecimento do objeto, dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 8.666/93;  
 
15.4. A Adjudicatária ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta 
Licitação em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos materiais fornecidos;  
 
15.5. A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO rejeitará no todo ou em parte o fornecimento 
realizado em desacordo com as normas deste edital;  
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE RIACHUELO/RN, 
 



 

 
 

 

16.1. Notificar a licitante vencedora a assinar o contrato / ata de registro de preços imediatamente após 
homologação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis e comunicar demais informações que achar 
pertinentes para o bom cumprimento do objeto;  
 
16.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada em suas 
dependências.  
 
16.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as obrigações assumidas 
pelo fornecedor.  
 
16.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada nos produtos fornecidos.  
 
16.5. Efetuar o pagamento á CONTRATADA, nas condições estabelecidas no edital.  
 
16.6. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária.  
 
16.7. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  
 
16.8. Coordenar e fiscalizar a entrega dos produtos pertinente à aquisição.  
 
16.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que fizerem necessários.  
 
17.10. GESTOR DO CONTRATO: 
 

17.10.1. O gestor do contrato será designado por meio de Portaria expedida pelo Gabinete do 
Prefeito. 
 
17.10.2. O gestor do contrato formalmente designado, no exercício de seu mister, deverá observar, 
no mínimo, as seguintes determinações: 

 
a) Adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, tendo por parâmetro os 
resultados previstos neste Termo e no contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a sua 
competência deverão ser encaminhadas, de imediato, a seus superiores para a adoção das medidas 
pertinentes, que tomará as providências para que se aplique as sanções previstas na lei e no contrato, 
sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão; 
 
b) Abrir pasta específica, preferencialmente em meio eletrônico, para fiscalização e 
acompanhamento do contrato a fim de facilitar o arquivamento dos documentos exigidos para esse 
fim; 
 
c) Alimentar o Sistema de Gestão Contratual, ou equivalente, relativo ao acompanhamento e 
fiscalização do contrato, especialmente, as ocorrências identificadas no exercício do seu mister; 
 
d) Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e solicitar à 
autoridade superior imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias à não solução de 
continuidade da prestação do serviço; 
 
e) Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados; 
 



 

 
 

 

f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para 
que o valor do contrato não seja ultrapassado;  
 
g) Ao constatar a necessidade de acréscimo, deve ser elaborado PAD – Pedido de Autorização de 
Despesa para verificação da disponibilidade orçamentária e autorização prévia; 
 
h) Comunicar à unidade técnica, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades cometidas passíveis 
de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 
 
i) Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua 
responsabilidade; 
 
j) Informar à unidade de programação orçamentária e financeira, até 10 de dezembro de cada ano, 
as obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de reforço, cancelamento 
e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar; 
 
k) Manter sob sua guarda arquivos de cópias, preferencialmente em meio digitalizado, do Contrato 
em vigor e suas alterações, do respectivo Termo de Referência, bem assim dos demais documentos 
imprescindíveis ao bom desempenho do seu mister; 
 
l) Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 
 
m) Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de Referência, 
devendo comunicar à empresa por escrito o descumprimento das mesmas; 
 
n) Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos e metas previamente estabelecidos, 
para efeito de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso. 

 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA/CONTRATADA 
 
18.1. Após a homologação da licitação, comparecer na Prefeitura Municipal para assinatura do 
contrato/ARP em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;  
 
18.2. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela administração, de acordo com a 
especificação do Edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento 
de condição estabelecida;  
 
18.3. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da PREFEITURA, no tocante ao fornecimento dos 
produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no contrato;  
 
18.4. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
 
18.5. O atraso na entrega do objeto licitado no prazo estabelecido em edital, não poderá ser alegado 
como motivo de força maior, má execução ou inexecução da entrega, objeto do contrato e não a eximirá 
das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;  
 
18.6. Comunicar imediatamente à PREFEITURA qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros dados julgáveis necessários para recebimento de correspondência;  
 
18.7. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, 
os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela 
PREFEITURA;  
 



 

 
 

 

18.8. Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, pelos danos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar 
todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às 
disposições legais vigentes;  
 
18.9. A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do objeto adjudicado, 
devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;  
 
18.10. Todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento 
em questão, bem como pelos mesmos nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo 
o Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade.  
 
18.11. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto do 
Edital correrão por conta exclusiva da contratada.  
 
18.12. Como condição para pagamento, a licitante vencedora deverá obrigatoriamente apresentar 
novamente a documentação que comprova sua regularidade fiscal, conforme apresentado na fase de 
habilitação.  
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a 
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o 
limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. 86, da Lei nº 8666/93. 
  

19.1.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a 
Prefeitura Municipal de Riachuelo /RN, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, 
inclusive com as multas previstas. 

 
19.2. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, 
as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93: 
 
a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total do contrato; 
 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Riachuelo/RN, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem 
justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de Riachuelo/RN, será aplicado o limite 
máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, c/c art. 7º da Lei nº 
10.520/02 e art. 14 do Decreto 3.555/00. 
 
19.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
 
19.4. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município as sanções administrativas previstas no ITEM 
19.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
 



 

 
 

 

19.5. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
 

19.5.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:  
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato;  
 
c) PRÁTICA CONLUIADA: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
20. DO PAGAMENTO  
 
20.1 - O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 30 (trinta) dias subsequente 
ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada e aceita pela autoridade competente 
e de conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 
 
20.2 - O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo e condições estabelecidos no 
parágrafo anterior, será aferido de acordo com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu 
respectivo preço unitário. 
 
20.3 - O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem bancária contra o 
Banco do Brasil S/A- Agência da Prefeitura Municipal de Riachuelo, na conta corrente do licitante 
vencedor. 
 
20.4 - Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, os Materiais 
fornecidos pela CONTRATADA, durante o mês, estes não estiverem de acordo com as especificações 
ora estipuladas. 
 
20.5 - A Prefeitura Municipal de Riachuelo, através da Secretaria Municipal de Saúde poderá deduzir do 
montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela licitante vencedora, nos termos do 
Edital. 
 
20.6 - Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de despesa que solicitou, 
apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Riachuelo, relação circunstanciada de todos os itens, 
a fim de que esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 
 
20.7 - É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova 
de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 
CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos TRIBUTOS 



 

 
 

 

FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual 
(Certidão Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e Procuradoria), Municipal 
(Certidão Negativa de TRIBUTOS DO MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
 
20.8 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
20.9 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
20.10 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma certidão vencida na data do 
pagamento, não acarretando isso nenhum ônus para a contratante. 
 
20.11 - O pagamento será efetuado de acordo com a Ordem cronológica, baseada na Resolução 
032/2016 – TCE/RN e Instrução Normativa 02/2017 PME. 
 
20.12- Em caso de atraso injustificado nos pagamentos por parte da Contratante, por um prazo superior 
a 90 (noventa) dias, conforme expressa o Artigo 78, inciso XV, da Lei nº 8.666/93, será faculta ao 
contratado: 
a) A contratada poderá solicitar a rescisão do contrato por justa causa; ou 
b) A suspensão do fornecimento até a normalização dos pagamentos. 
 
20.13. Ocorrendo umas das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, 
poderá haver a repactuação, reajuste, revisão ou realinhamento, onde deverão ser precedidos de 
demonstração analítica do aumento dos custos, bem como análise Técnica Contábil do Setor Financeiro 
e Jurídica da Assessoria Jurídica desta PREFEITURA.  
 
21. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS. 
 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, na forma 
eletrônica no site www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 

21.1.1. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente Edital deverá ser encaminhado ao Pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no site www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 
21.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela área técnica SOLICITANTE, responsável pela elaboração do 
edital, decidir sobre a impugnação/esclarecimento ou recursos no prazo de até 02 (dois) úteis da 
notificação.  
 
21.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  
 
21.4. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório será definida e publicada nova data, caso haja 
necessidade, para a realização do certame. 
 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos diretamente no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, correspondente a este Edital.  
 
21.6. O Pregoeiro poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, solicitar aos licitantes por 
escrito, informações adicionais sobre a proposta comercial e as documentações apresentadas.  
 
21.7. O não atendimento da solicitação no prazo estabelecido poderá, a critério do pregoeiro, implicar 
na desclassificação do licitante.  
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.8. De todos os atos e decisões do Pregoeiro relacionado com o presente pregão cabem recurso, 
apresentados em campo próprio do sistema eletrônico, observados os termos constantes dos subitens 
seguintes.  
 
21.9. Ao final da sessão independente ou não de DECLARAÇÃO DE VENCEDOR, qualquer licitante 
poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer. Essa manifestação se fará com o 
registro da síntese de suas razões, no âmbito do sistema eletrônico ou por e-mail num prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas após o término, ultrapassado este prazo, fica caracterizado falta de 
manifestação, decaindo o direito de recurso, em caso de afirmativa, fica obrigado enviar os memoriais 
no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão ao término daquele prazo, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos memoriais.  
 
21.10. As alegações e memoriais dos recursos deverão relacionar-se com as razões indicadas pela 
licitante na sessão pública, sob pena de não ser conhecido o recurso.  

 
21.10.1. Só será acatado o recurso em memorial descritivo, as mensagens postadas no site só 
servirão para efeito de manifestação de intenção de recorrer.  

21.11. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
após o termino da sessão importará a decadência do direito de recurso.  
 
21.12. Os recursos interpostos e as respectivas contrarrazões serão deliberados pela Autoridade 
competente, após apreciação pelo Pregoeiro, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data 
final da interposição.  
 
22. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
22.1. Nos casos em que as empresas se negarem a cumprir as exigências previstas no instrumento 
convocatório, estas estarão sujeitas às sanções administrativas previstas neste Edital.  
 
22.2. As decisões relativas a esta licitação serão comunicadas por meio do endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br e poderão também ser solicitadas pelo e-mail: 
pregaopmriachuelo@gmail.com 
 
22.3. Na contagem dos prazos estabelecidos no presente edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento, e considerar-se-á dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário. Só se iniciam e vencem os prazos aqui referidos em dia de funcionamento administrativo da 
PREFEITURA.  
 
22.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local, anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 
do Pregoeiro em contrário.  
 
22.5. Os licitantes deverão examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e em seus 
Anexos, pois a simples apresentação das propostas subentende a aceitação incondicional de seus 
termos, independentemente de transcrição, não sendo aceitas quaisquer alegações de 
desconhecimento de qualquer por menor.  
 
22.6. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.  
 
22.7. A autoridade competente poderá cancelar a licitação conforme previsto no art. 49 da Lei Federal 
8.666/93 derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
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tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante 
ato escrito e fundamentado.  
 
22.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.  
 
22.9. Para efeito de comprovação do atendimento dos prazos fixados neste edital para documentos 
enviados pelos correios terão como base o da data da postagem.  
 
22.10. Caso o licitante venha a ser classificado em razão da desclassificação dos primeiros colocados, 
o mesmo terá 03 (três) dias úteis para o envio da documentação. É de inteira responsabilidade do 
licitante o acompanhamento no site: www.portaldecompraspublicas.com.br quanto a sua classificação, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância e cumprimento 
do prazo.  
 
22.11. Quaisquer cláusulas deste edital que não seja cumprido, caberá ao pregoeiro a decisão sobre a 
desclassificação do licitante, em razão dos danos causados ao processo.  
 
22.12. Todos e quaisquer documentos que forem anexados nos autos do processo e postados no site: 
www.portaldecompraspublicas.com.br no campo DOCUMENTOS tais como: adendos, esclarecimentos, 
impugnações, farão parte do instrumento convocatório, não podendo o licitante alegar 
desconhecimento, sob pena de preclusão de direito.  
 
23. DO FORO 
 
23.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, fica eleito o foro 
da Comarca de São Paulo do Potengi/RN, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
24. SÃO PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I; 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
ANEXO V – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO; 
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 
ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 
ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO. 
ANEXO XI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 
 

Riachuelo/RN, 09 de junho de 2021. 
 
 
 

NAILTON MACIEL LEITE DA FONSECA 
Pregoeiro 

Portaria 116/2021 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / QUANTIDADE 

Constitui objeto deste Registro de Preços a compra de equipamentos de informática, 
abrangendo equipamentos (estação de trabalho, impressoras, tablets e notebooks). 

TABELA DE COMPOSIÇÃO DOS ITENS 

Item Características Quant. Unidade MARCA DE REFERENCIA  V. UNIT  TOTAL R$  

1 Microcomputador 30 Unidade 
DANTEN/POSITIVO/HP 4.698,60 R$ 140.958,00 

2 Notebook 05 Unidade 
 -------- 3.999,00 R$ 19.995,00 

3 Impressora a laser 10 Unidade 
BROTHER/HP 2.820,00 R$ 28.200,00 

4 Tablets 20 Unidade 
XIAOMI 1.395,03 R$ 27.900,60 

5 Cabo HDMI 5 metros 5 Unidade 
ALLTECH/PCYES 70,67 R$ 353,35 

6 Cabo HDMI 10 metros 5 Unidade 
ALLTECH/PCYES 86,70 R$ 433,50 

7 Televisão LED 42” 5 Unidade 
SAMSUNG/PHILCO/PHILIPS 2.430,39 R$ 12.151,95 

8 Switch 16 portas 5 Unidade 
TP-LINK 725,75 R$ 3.628,75 

9 Roteador 300mbps 5 Unidade 
MAXPRINT/MERCUSYS 138,80 R$ 694,00 

10 Mouse USB 10 Unidade 
HAION/MULTILASER 28,99 R$ 289,90 

11 Teclado USB 05 Unidade 
C3 TECH/Logitech 89,87 R$ 449,35 

12 Cabo trançado 4 pares 1000 Metros 
PLUSCABLE/X-CELL/VINIK 7,42 R$ 7.420,00 

13 Conector RJ 45 300 Unidade 
PLUSCABLE/X-CELL/VINIK 1,21 R$ 363,00 

14 Pasta térmica 6 Unidade 
NAUTIKA 45,30 R$ 271,80 

15 Fonte de alimentação 05 Unidade 
MULTILASER/FORTREK/ATX 102,12 R$ 510,60 

16 Memória DDR3 8GB 05 Unidade 
INDILINX 228,58 R$ 1.142,90 

17 Memória DDR4 8GB 05 Unidade 
M.ONE 339,83 R$ 1.699,15 

18 SSD 256 GB, Sata III 05 Unidade 
KINGSTON 570,00 R$ 2.850,00 

TOTAL GLOBAL ESTIMADO R$  R$ 249.311,85 

 
ITEM I –MICROCOMPUTADOR TIPO ESTAÇÃO DE TRABALHO 
 

1.1. TIPO DE DISPOSITIVO 

a) Microcomputador Estação de Trabalho com memória RAM de 8GB, disco rígido de 

500GB. 

1.2. CARACTERISTICAS TÉCNICAS: PROCESSADOR 
a) Processador padrão x86 de quatro núcleos, e tecnologia de 45nm, ou menor. 

b) Capaz de processar Sistemas Operacionais de 64bits de mercado; 
c) O processador deverá suportar extensões de virtualização. 

 
1.3. MEMORIA RAM 

a) Memória RAM instalada de no mínimo 8GB(2módulosde4GB), funcionando em 

dual channel; 



 

 
 

 

b) PadrãoDDR3­DIMM1333MHz(PC3­10600), ou superior se suportado pelo 

conjunto. 

1.4. PLACAMÃE 

a) Padrão ATX, BTX ou superior; 

b) Relógio calendário interno e memória CMOS de configuração alimentados por 

bateria; 

c) Suporte a Sistema Operacional de 64bits; 

d) Controlador adeI/O contendo, no mínimo,01(uma)porta serial padrão RS232C e 

conexões USB para teclado e mouse. Deve possuir, após a utilização de mouse e 

teclado,nomínimo6(seis)portasUSB2.0,sendopelomenos2(duas)frontais; 

e) Controladora de discos, padrão SATA 3.0Gb/s ou superior com interface para no 

mínimo 04 (quatro) unidades de disco; 
f) Controladora de som Full Duplex, com conectores para Line­In, Mic­Ine Line out;; 

g) Auto­falante soldado na placa mãe ou interno ao gabinete, conectado por cabo 
(Speaker), para detecção de erros por “beeps”; 

h) No mínimo 02 (dois) slots PCI ou PCI Express, livres (suas respectivas saídas no 

gabinete não devem conter outro dispositivo instalado), após a configuração de 

todos os dispositivos solicitados neste termo; 

i) No mínimo 1 (um) slot padrão PCI_Express16x; 

j) A placa mãe e a BIOS deverão ser homologadas pelo fabricante do modelo 

ofertado, ou seja, serem fabricadas e customizadas para sua linha de 

equipamentos; 

k) Chip de segurança TPM (Trusted Platform Modules), versão 1.2 ou superior, 

baseado na especificação da TCPA, acompanhado do software de configuração 

oe integração com o Sistema Operacional, contendo módulo para controle e 

configuração do chipTPM; 

l) Capacidade de permitir o acesso remoto ao Microcomputador, mesmo com este 

desligado ou com o Sistema Operacional travado ou inacessível; 

m) A placa­mãe deverá possuir memória não volátil, para gravação de informações de 

inventário de Hardware (placamãe, processador ,memória e disco) e software, que 

sejam acessíveis remotamente pela rede, independente do estado do sistema 

operacional; 

n) Gerenciamento baseado em hardware deve funcionar em modo gráfico. 

o) As Tecnologias de acesso remoto devem ser entregues ativas e ter seu 

funcionamento homologado. 

p) Deverá estar aderente às especificações do DASH1.1eWS­MAN, definidas pelo 
DMTF (Desktop Management TaskForce); 

q) As funcionalidades de gerenciamento remoto por intermédio de hardware deverão 



 

 
 

 

funcionar em redes seguras 802.1x (Cisco e Microsoft NAP); 

r) O gerenciamento baseado em hardware deve suportar ativação local 

(viasistema operacional), sem a necessidade de infraestrutura (DHCP, DNS e 
Certificado PKI); 

s) Quatro slots para memória RAM, 240 pinos, permitindo expansão a 8(oito) GB, 

nomínimo; 

t) Suporte à tecnologia Dual Channel para memóriaRAM; 

u) BIOS,no idioma português ou inglês, com as características a seguir: 

i. Capacidade de boot pela unidade de CD­ROM; 

ii. Capacidade de inibir boot pela unidade de disco flexível e pela unidade de 

CD­ROM; 

iii. A placa mãe deverá possuir o número de série do microcomputador 

registrado na BIOS; 

iv. Deverá possuir campo editável para inserção de número de patrimônio 

ou tombo, capturável por aplicação de inventário; 

v. Capacidade de proteção contra gravação, realizada por software ou 

hardware (jumpeamento); 

vi. Capacidade de desativar USB através da BIOS; 

vii. Ativação de senha para inicialização do computador (sistema) e para acesso 

ao menu de configuração da BIOS(setup); 

viii. Recurso para detecção automática de unidades de discos rígidos; 

ix. Capacidade de acesso à Bios através de outro computador conectado na 

rede no momento da inicialização do POST. 

1.5. GABINETE E FONTE 

a) Fonte de alimentação elétrica de 110 / 220 volts por seleção automática, com PFC 

(Power Factor Correction) Ativo; 

b) Fonte com certificação 80Plus Bronze no mínimo, comprovada através de publicação 

de marca e modelo no site http://www.80plus.org., em nome do fabricante do 

microcomputador ou da própria fonte instalada. 

c) Potência mínima de 400W suportando a configuração máxima do equipamento. 

d) Gabinete vertical compacto. 

e) Leds frontais de Power e HD; 

f) Conectores frontais: 2(dois) USB 2.0, no mínimo, microfone e fone de ouvido; 

g) Botão deliga/desliga; 

h) Deve possibilitar a instalação de cadeado ou lacre de segurança. 

i) Cabo de alimentação deve oferecer plugue de acordo com o padrão utilizado no 

Brasil, especificado pela NBR14136; 

j) Adaptador para Tomada do tipo padrão antigo: conecta equipamentos com plugue 
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novo NBR 14136 em tomadas do padrão antigo. Características:(a) lado fêmea – modelo 

novo NBR 14136 com 3 pinos redondos; (b) lado macho – modelo antigo 2P + T com 2 (dois) 

pinos chatos e 1 (um) redondo. Potência máxima: tensão x corrente de entrada 127 V x 15 

A >> ~1.905W; tensão x corrente de entrada 220 V x 15 A >> ~3.300W. Somente ser ão 

aceitos adaptadores certificados, conforme exigência do Art. 3oda Portaria 

Inmetro no324, de21/08/2007. 

k) Além dos cabos de alimentação solicitados para o microcomputador e monitor, 
deve ser fornecido cabo “Y” para a ligação dos mesmos (microcomputador e monitor) 
à rede elétrica. 

 

1.6. CONTROLADORA DEVÍDEO 

a) Controlador de vídeo padrão capaz de suportar resoluções de 800x600,1.024x 

768,1.280x1.024,1360x768e1.440x900,pixels a16 milhões de cores; 

b) Mínimo de 512 MB de memória de video ou com alocação dinâmica de memória 

RAM: 

c) Suporte para plataforma DirectX 10 ou superior; 

d) Conexão compatível com o monitor ofertado. 
1.7. SSD 

a) Formato: 2.5 
b) Interface: SATA Rev. 3.0 (6Gb/s) compatibilidade com versões anteriores para SATA 

Rev. 2.0 (3Gb/s) 
c) Capacidade: 240GB 
d) Controlador: 2Ch 
e) NAND: TLC 
f) Desempenho de referência: Transferência de dados (ATTO) 240GB até 500MB/s para 

leitura e 350MB/s para gravação 
g) Consumo de Energia: 0,195W inativo / 0,279W média / 0,642W (MAX) meitura / 1,535W 

(MAX) gravação 
h) Temperatura de armazenamento: -40 C a 85 C 
i) Temperatura de operação: 0 C a 70 C 
j) Vibração quando em operação: 2,17G pico (7 800 Hz) 
k) Vibração quando não está em operação: 20G pico (10 2000 Hz) 
l) Expectativa de vida útil:1 milhão de horas MTBF 
m) Total bytes gravados (TBW) 240GB 80TB 

 
1.8. PLACA DE REDEON­BOARD 

a) Padrão Gigabit Ethernet 10/100/1000 Mbps (10Base­T/100Base­TX/1000Base­T) 

com detecção automática; 

b) ConectorRJ­45; 

c) Conformidade com as normas IEEE 802.3, IEEE 802.3ab, IEEE 802.3u, IEEE 

802.3x, IEEE 802.1p, IEEE802.1Q; 

d) Configuração via software(jumperless); 

e) Suporte a Wake­on­lan (Remote WakeUp); 

f) Programa de instalação e configuração compatível com o sistema operacional 

ofertado. 



 

 
 

 

1.9. TECLADO 

a) Estendido, padrão ABNT2 com conexão USB, com 107 teclas. 

1.10. MOUSE 

a) Mouse óptico com conector USB, com 2 (duas) ou 3 (três) teclas e botão de rolagem, 

compatível com o padrão Microsoft Mouse e resolução mínima de 400 DPI, 

acompanhado de suporte anti­estático (mouse pad), confeccionado com borracha 

aderente na parte inferior e tecido ou material sintético equivalente na parte superior 

 

1.11. MONITOR LCD 

a) Padrão TFT, policromático, não entrelaçado; 

b) LCD de 18,5 polegadas, no mínimo, com tratamento anti­reflexivo; 

c) Resolução gráfica de pelo menos 1280x1024@75Hz(4:3) ou 1360x768@60Hz 

(wide screen); 

d) O Dot Pitch deve ser de 0,30 mm, no máximo; 

e) Ajuste de brilho e contraste; 

f) Compatível com a controladora de vídeo ofertada; 

g) Fonte de alimentação 110/220Volts; 

h) Cabo de alimentação; 

i) Contraste Dinâmico (DFC) mínimo de30.000:1; 

j) Brilho: 250 cd/m2 ou superior; 

k) Conexão compatível com a controladora de vídeo ofertada, sem a utilização de 

conversor; 

l) Deve possuir os ajustes de altura, rotação, inclinação egiro; 

m) Deve possuir porta para trava de segurança; 

n) Conformidade com a Norma TCO (03 ou superior), ou Energy Star ou com as 

especificações da EPEAT – “Eletronic Product Environmental Assessment Tool” 

como categoria Silver ou Gold comprovado no siteWWW.epeat.net. 

 
1.12. ESTABILIZADOR 

a) Modelo: 1000VA/1000W; 

b) Tensão nominal de entrada: 127V ou 220V (escolha pela chave seletora de tensão); 

c)  Tensão nominal de saída: 115V; 

d) Mínimo 5 tomadas de saída padrão NBR14136 com melhor aproveitamento de espaço; 

e)  Tipo de tomada: 10A - Tripolar (2P + T); 

f)  Frequência: 60Hz; 

http://www.epeat.net/


 

 
 

 

g) Acabamento: Gabinete plástico na cor preto; 

h) Cabo de alimentação de 1,0m (entrada de rede) certificado pelo INMETRO; 

i) Chave liga / desliga e LED indicador de funcionamento; 

j) Porta fusível externo com unidade reserva. 

 
ITEM II ­ NOTEBOOK 
2. 1 ­ TIPO DEDISPOSITIVO: 

a) Computador móvel“Notebook”,processador de núcleo triplo, com memória de no mínimo 
8GB, disco rígido de no mínimo 500 GB, tela de matriz ativa de no mínimo 13.3” e máximo 
14.1” com peso de no máximo 2,4kg. 

2.2 ­PROCESSADOR: 
a) Processador padrão x 86 de núcleo duplo, e tecnologia de 45nm, ou menor. 

b) Capaz de processar Sistemas Operacionais 64bits de mercado; 
c) O processador deverá suportar extensões de virtualização. 

d) TDP máximo de 35Watts. 
2.3 ­ MEMÓRIARAM: 

a) Memória RAM instalada de no mínimo 8GB(2módulosde4GB),funcionando em dual 
channel; 

b) PadrãoDDR3­DIMM1060MHz(PC3­8500),ou superior se suportado pelo conjunto. 

c) Memória RAM com possibilidade de expansão para até 16 GB; 
2.4 ­ PLACAMÃE: 

a) Relógio calendário interno e memória CMOS de configuração alimentados por bateria; 

b) Suporte a Sistema Operacional de 64bits; 

c) Controlador de discos, padrão SATA 300MB/s, em barramento PCI; 

d) Controlador de vídeo capaz de suportar 16milhões de cores. Suporte para gráficos Direct 

X10 ou superior, com no mínimo 256MB de memória gráfica ou com a locação dinâmica 

de memória RAM. 

e) Áudio com entrada para microfone externo e alto-falante embutido; 

f) A placa mãe e a BIOS deverão ser homologadas pelo fabricante do modelo ofertado, ou 

seja, serem fabricadas e customizadas para sua linha de equipamentos; 

g) Chip de segurança TPM (Trusted Platform Modules), versão 1.2 ou superior baseado na 

especificação da TCPA, acompanhado do software de configuração e integração com o 

Sistema Operacional, contendo módulo para controle e configuração do chip TPM; 

h) Capacidade de permitir o acesso remoto ao Microcomputador, mesmo com este desligado 

ou com o Sistema Operacional travado ou inacessível; 

i) A placa mãe deverá possuir memória não volátil, para gravação de informações de 

inventário de Hardware (placa mãe, processador, memória e disco) e software, que sejam 

acessíveis remotamente pela rede, independente do estado do sistema operacional; 

j) Gerenciamento baseado em hardware deve funcionar em modo gráfico. 
 

k) Deverá estar aderente às especificações do DASH1.1 e WS­MAN, definidas pelo DMTF 
(Desktop Management TaskForce); 

l) As funcionalidades de gerenciamento remoto por intermédio de hardware deverão 



 

 
 

 

funcionar em redes seguras 802.1x (Cisco e Microsoft NAP); 

m) Suporte à tecnologia Dual Channel para memória RAM; 

n) O gerenciamento baseado em hardware deve suportar ativação local (via sistema 

operacional),sem a necessidade de infraestrutura (DHCP,DNSeCertificadoPKI); 
o) BIOS, no idioma português ou inglês, com as características a seguir: 

i. A placa mãe deverá possuir o número de série do microcomputador 

registrado na BIOS; 

ii. Deverá possuir campo editável para inserção de número de patrimônio ou 

tombo, capturável por aplicação de inventário; 

iii. Capacidade de desativar USB através da BIOS; 

iv. Ativação de senha para inicialização do computador (sistema) e para acesso 

ao menu de configuração da BIOS(setup); 

Capacidade de acesso à Bios através de outro computador conectado na rede no momento da 
inicialização do POST. 

2.5 – CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E ENERGIA: 

a) Peso Máximo 2,6kg na configuração completa; 
b) Bateria de íons de lítio, com duração de no mínimo 02(duas) horas em modo uso; 

c) Adaptador universal AC­100­240V. 
2.6 ­ TELA DE VÍDEO LCD: 
a) Tipo matriz ativa colorida, de no mínimo 13.3” e máximo14.1”; 

b) Suporte para 16 milhões decores; 
2.7 ­ SSD: 

a) Interface: SATA Rev. 3.0 (6Gb/s) compatibilidade com versões anteriores para SATA Rev. 
2.0 (3Gb/s) 

b) Capacidade: 240GB 
c) Controlador: 2Ch 
d) NAND: TLC 
e) Desempenho de referência: Transferência de dados (ATTO) 240GB até 500MB/s para 

leitura e 350MB/s para gravação 
f) Consumo de Energia: 0,195W inativo / 0,279W média / 0,642W (MAX) meitura / 1,535W 

(MAX) gravação 
g) Temperatura de armazenamento: -40 C a 85 C 
h) Temperatura de operação: 0 C a 70 C 
i) Vibração quando em operação: 2,17G pico (7 800 Hz) 
j) Vibração quando não está em operação: 20G pico (10 2000 Hz) 
k) Expectativa de vida útil:1 milhão de horas MTBF 
l) Total bytes gravados (TBW) 240GB 80TB 

 
2.8 – WEBCAM 

a) Webcam integrada com resolução mínima de 1,3 Megapixel e com microfone embutido. 

2.9 – INTERFACES DECOMUNICAÇÃO 

Devem apresentar no mínimo as seguintes interfaces de comunicação: 

a) 01 (Uma) interface de rede Padrão Gigabit Ethernet 10/100/1000 Mbps (10Base­T/100Base­ 



 

 
 

 

TX/1000Base­T), com detecção automática, conector RJ 45 integrado; 

b) 01 (Uma) conexão de video VGA ou superior, para monitor externo; 
c) 03(três) portas USB 2.0 ou superior, sendo que uma delas poderá ser compartilhada com 

uma e­SATA; 

d) 01 (Uma) entrada de áudio e 01 (Uma) saída para fone de ouvido, podendo também ser 
oferecido 01 (Uma) porta de áudio (combo) com pro partilhada para as duas funções; 
e) 01 (Uma) interface de rede Wireless integrada (802.11 /b /g/n); 
f) 01 (Uma) porta HDMI ou “Display Port,” desde que seja acompanhada por cabo adaptador 

HDMI. 
g) 01(Uma) interface Bluetooth2.0; 

h) 01(Um) Slot para leitor de cartão 3 em 1 ou superior. 
2.10 – TECLADO EMOUSE: 

a) Teclado compatível com padrão ABNT, mouse “Touchpad” integrado. 
b) Mini­mouse USB. 
2.11 ­ CABOS: 
Todos os cabos necessários à conexão dos equipamentos à rede elétrica. 
2.12 –ACESSÓRIOS. 
a) Maleta para transporte acolchoada; 

b) Carregador de bateria. 

 

ITEM III – IMPRESSORAS A LASER 

3. 1 ­ TIPO DE DISPOSITIVO: 
a) Impressora a laser monocromática preto e branco. 

3.2 ­CARTUCHO: 
a) Toner a laser. 
b) Resolução de impressão: até 20ppm; 
c) Tamanhos de mídia suportados: A4; A5; A5(LEF); B5 (JIS); Ofício; Envelope (DL, C5); 76 x 127 

a 216 x 356 mm 

3.3 ­ MEMÓRIA RAM: 
a) Padrão 64MB; 

3.4 ­ CONECTIVIDADE PADRÃO 
a) Porta USB 2.0 de alta velocidade. 
b) Capacidade sem fio: Wi-Fi 802.11 b/g/n incorporada, impressão via WI-Fi direct. 

3.5 ­ CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E ENERGIA: 
a) Bivolt. 
b) Peso Máximo: 2,6 kg na configuração completa; 

 

ITEM IV – TABLETS 

4. 1 ­ TIPO DEDISPOSITIVO: 

a) Tablet 8’’, quadricore, 8”, cor preta. 

4.11 ­SISTEMA OPERACIONAL: 
a) Android. 

4.13 ­ MEMÓRIA INTERNA: 
a) 32GB; 

4.14 ­ MEMÓRIA RAM 
a) Mínimo de 3GB. 

4.15 ­ CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E ENERGIA: 
a) Bivolt. 
b) Peso Máximo: 450g; 
c) Dimensão máxima (AxLxP): 21,0 x 12,4 x 0,8cm.  

 
4.16 – WEBCAM 



 

 
 

 

a) Webcam frontal com mínimo de 2,2MP e traseira com mínimo de 8,1MP . 
4.17 – OUTRAS CARACTERÍSTICAS 

a) Não deve conter entrada para CHIP de operadoras. 
 
ITEM V – CABO HDMI 
5.1 2.0, 4K, HDR, 19 Pinos, 5 Metros 
 
ITEM VI – CABO HDMI 
6.1 2.0, 4K, HDR, 19 Pinos, 10 Metros 
 
ITEM VII – TV 42” LED 
7.1 TIPO: SMARTV 
7.2 POLEGADAS: 42 
7.3 RESOLUÇÃO: FULL HD 
7.4 FREQUÊNCIA: 60HZ 
7.5 CONEXÕES: HDMI, USB, SAÍDA DE AUDIO, ENTRADA DE RF 
 
ITEM VIII – SWITCH 16 PORTAS 
8.1 16 PORTAS RJ45 DE 10/100Mbps DE AUTO-NEGOCIAÇÃO. 
8.2 CONTROLE DE FLUXO IEEE 802.3X 
 
ITEM IX – ROTEADOR WIRELESS 300Mbps 
9.1  3 Antenas 
9.2 Redes de 2.4 Ghz e 5Ghz 
9.3 Mínimo de 4 Portas Dual Band 
9.4 3 Antenas duam Band 
 
ITEM X  - MOUSE USB 
10.1 Cor: Preto 
10.2 Padrão de Conexão: Com Fio 
10.3 Quantidade de botões; 3 
10.4 Peso: até 120g 
10.5 Certificação Anatel 
 
ITEM XI – TECLADO USB 
11.1 Cor: Preto 
11.2 Padrão de Conexão: Com Fio 
11.3 Peso: até 550g 
 
ITEM XII – CABO TRANÇADO 4 PARES 
12.1  Categoria: CAT6e 
12.2 Número de Condutores: 8 
12.3 Condutor: Cobre  
12.4 Tremoplástico sólido 
12.5 Jagueta: PVC 
 
ITEM XIII – CONECTOR RJ 45 
13.1 Material: Termoplástico na propagante a chama UL 94V-0 
13.2 8 vias em broze fosforoso com 50 uin(1,27um) de ouro e 100uin(2,54um) de nível 
 
ITEM XIV - PASTA TÉRMICA 
14.1 Composto térmico feito de óxido de zinco 
14.2 Volume 5g 
14.3 Condutividade térmica 11(w/mk) 
 



 

 
 

 

ITEM XV - Fonte de alimentação  
15.1 Potência: 200W com picos de potência de até 450W 
15.2 Pinos: 1x 20/24 pinos 
15.3 1x Auxiliar Atx 
15.4 Alimentação periféricos 
15.5 2x Serial Ata e 2x Ide 
15.6 Tensão entrada: 115V/230V 
15.7 Tensão saída: +12V: 9ª 
15.8: Ventiladores: 1 Cooler 8cm embutido 
 
ITEM XVI – Memória DDR3 8GB 
16.1 Tipo: DDR3 
16.2 Capacidade: 8GB 
16.3 Frequência: 1600 Mhz 
16.4 Soquete de memória: LONG DIMM 
16.5: Voltagem: 1,5 V 
 
ITEM XVII – Memória DDR4 8GB 
 17.1 Tipo: DDR4  
17.2 Capacidade: 8GB 

17.3 Frequência: 2666 Mhz 

17.4 Soquete: DIMM 

17.5 Voltagem: 1,2 V 

 

ITEM XVIII – SSD 256 GB, Sata  III 

18.1 Capacidade: 256 Gb 

18.2 Dimensão: Até 100,2 x 69,85 x 13,9 mm 

18.3 Interface: USB 3.2, Sata III 

18.4 Temperatura de funcionamento: 0-70º C  

18.5 Voltagem operacional: DC 5V, 900 mA  

 
Riachuelo/RN, 01 de junho de 2021. 

 
 

______________________________________ 
ANDERSON BRITO DE MEDEIROS 

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



 

 
 

 

 ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2021-PREFEITURA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2021 
 
SESSÃO PÚBLICA: ----/------/2021, ÀS ----H----MIN (-----) HORAS. 
LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE _______/RN 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01       

TOTAL POR EXTENSO:   

 
A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM 
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E 
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 
2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 
4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE _______/RN, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO 
GRAU. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS 
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR 
PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA AV. DR. 
_______ Nº _______, _______, CEP: _______, _______/RN. TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO 
AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A 
DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 
 

LOCAL E DATA 
 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES 
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA 
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS 
BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 



 

 
 

 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
 
 
PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2021-PREFEITURA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2021 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE _______/RN. 
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
______________________________________, PORTADOR DO RG _________________, ABAIXO 
ASSINADO, NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, 
_________________________, CNPJ ___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE 
SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 
INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO 
À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O 
FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA 
PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2O, E ARTIGO 97 DA LEI NO 8.666, 
DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES. 
 
 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2021. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2021-PREFEITURA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2021 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) .........................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº ..................., DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V 
DO ART. 27 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI Nº 9.854, DE 27 DE 
OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, 
PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( 
)1. 
 
 

................................... 
(DATA) 

 
 
 

.................................................... 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 



 

 
 

 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 
 
PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2021-PREFEITURA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2021 
 
 
A..............................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº................................, 
LOCALIZADA À ................................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 
10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME 
LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE _______/RN – PREGÃO ELETRONICO Nº  
____/2021-PREFEITURA. 
 
 
 
 
 

  ......, ...... DE .............   DE 2021. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

     
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2021-PREFEITURA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039 
/2021 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE 
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO 
DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2021-PREFEITURA, 
DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, 
QUE: 
 
(A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2021-
PREFEITURA, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O 
CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU 
DE FATO DO PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2021-PREFEITURA, POR QUALQUER MEIO OU POR 
QUALQUER PESSOA; 
 
(B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRONICO Nº 002/2021-PREFEITURA NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRONICO Nº 
002/2021-PREFEITURA, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 
 
(C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA 
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
ELETRONICO Nº 002/2021-PREFEITURA QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA 
LICITAÇÃO; 
 
(D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRONICO Nº 002/2021-PREFEITURA NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 
INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2021-PREFEITURA ANTES DA 
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 
 
(E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRONICO Nº 002/2021-PREFEITURA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO 
MUNICÍPIO DE RIACHUELO/RN, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  
 
(F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE 
DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

.................., ..... DE ..........   DE 2021. 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 
(OBRIGATÓRIA PARA MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESAS OU 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE) 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2021-PREFEITURA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2021 
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO 
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] 
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], 
INSCRITO NO CPF SOB O Nº[XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE 
ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO 
ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR 
OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM 
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, 
SER: 
(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A R$ 360.000,00 E ESTANDO 
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A R$ 360.000,00 E 
IGUAL OU INFERIOR A R$ 3.600.000,00, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 
IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 
147/2014. 
OBSERVAÇÕES: 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA 
COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A 
OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
LOCAL E DATA 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ______________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

 
 

ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO 
COM TIMBRE DA PROPONENTE. 
 
PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2021-PREFEITURA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2021 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE _______/RN. 
AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 
 
 
A EMPRESA ..................., INSCRITA NO CNPJ Nº ........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR............................, PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº 
...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE 
_______/RN OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, 
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO 
EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO 
NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM 
A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  

 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2021. 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

 

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2021 

 
TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A MUNICÍPIO DE RIACHUELO/RN E 
A EMPRESA XXXXXXX, OBJETIVANDO A 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA 
FORMA ABAIXO: 
 

O MUNICÍPIO DE _______/RN, pessoa jurídica de Direito Público Interno, com endereço administrativo 
à Av. Dr. _______ nº _______, _______, CEP: _______, _______/RN, inscrita no CNPJ: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX; ora representado por seu prefeito Constitucional, 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Santos, brasileiro, casado, portador do RG Nº ------ – SSP/RN e do CPF: 
-----------, residente e domiciliado a Rua --------------------, 05 – _______ – _______/RN, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa _________________________, CNPJ: 
___________________, firma individual estabelecida à _____________________________, no 
Município de ____________/RN, CEP: ____________; representada por seu titular, o (a) Sr. (a) 
____________________________, CPF: ______________, doravante denominada CONTRATADA, e 
tendo em vista o resultado da Licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO Nº ____/2021-
PREFEITURA, e os demais termos da Licitação, objeto do Processo Nº ____/2021, em observância ao 
disposto na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei de Nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto 
Nº 3.555, de 08 agosto de 2000, e demais normas que regem a espécie, resolvem celebrar o presente 
Contrato, na forma e condições estabelecidas nas Cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VALOR DO CONTRATO 
 
1.1. A presente licitação tem por objetivo: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX; DE 

ACORDO COM AS INFORMAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – Constituem partes integrantes do presente Contrato o Edital do PREGÃO 
ELETRONICO Nº 002/2021-PREFEITURA e seus Anexos, a Proposta da Contratada e demais peças 
que constituem o PROCESSO Nº 039/2021. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
2.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
a) entregar na Prefeitura Municipal de _______, logo quando solicitado, os materiais/produtos 
relacionados ITENS abaixo relacionados, em excelentes condições de uso, sendo o seu o valor total 
depois de terminada a etapa de lances;  R$ (              ); 
 

ITEM OBJETO QUANTIDADE V. UNT. 

    

 
b) substituir os materiais/produtos que porventura não estejam em condições de uso normal ou estejam 
em condições inferiores à qualidade prometida no Edital, às suas expensas, e sob pena de aplicação 
de sanções cabíveis, desde que solicitado pelo responsável pelo recebimento;  
 
c) substituição dos produtos ocorrerá sempre que estes apresentem vícios de qualidade, mau 
funcionamento ou funcionamento irregular, 
 



 

 
 

 

d) não será permitida, em nenhuma hipótese, a transferência a terceiros, no todo ou em parte, das 
obrigações assumidas na licitação e assinadas no contrato; 
 
e) cumprir rigorosamente as Leis, Instruções, Normas e demais Legislações Federais e Estaduais e 
orientações dos órgãos fiscalizadores. 
 
f) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, encargos sociais, impostos, exames médicos dos seus empregados, além das decorrentes 
do cumprimento das obrigações trabalhistas, taxas, impostos, sem qualquer ônus ao Município de 
_______; 
 
g) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo dos seus empregados e preposto. 
 
h) manter compatibilidade com as obrigações assumidas e prestar todos os esclarecimentos que forem 
solicitados pela Administração durante todo o período de vigência do Contrato; 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
3.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
a) proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições assumidas por ocasião da assinatura do Contrato; 
 
b) informar com antecedência as quantidades de materiais/produtos a serem adquiridas e entregues; 
 
c) rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pela Contratada. 
 
d) comunicar à Contratada, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os 
esclarecimentos necessários, determinando prazo para a correção das falhas; 
 
e) efetuar o pagamento nas condições pactuadas; 
 
f) designar servidor para acompanhar a fiel execução do Contrato, em cumprimento ao disposto no 
Artigo 67, da Lei Nº 8.666/93. 
 
3.2. GESTOR DO CONTRATO: 
 

3.2.1. O gestor do contrato será designado por meio de Portaria expedida pelo Gabinete do Prefeito. 
 
3.2.2. O gestor do contrato formalmente designado, no exercício de seu mister, deverá observar, no 
mínimo, as seguintes determinações: 

 
a) Adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, tendo por parâmetro os 
resultados previstos neste Termo e no contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a sua 
competência deverão ser encaminhadas, de imediato, a seus superiores para a adoção das medidas 
pertinentes, que tomará as providências para que se aplique as sanções previstas na lei e no contrato, 
sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão; 
 
b) Abrir pasta específica, preferencialmente em meio eletrônico, para fiscalização e 
acompanhamento do contrato a fim de facilitar o arquivamento dos documentos exigidos para esse 
fim; 
 



 

 
 

 

c) Alimentar o Sistema de Gestão Contratual, ou equivalente, relativo ao acompanhamento e 
fiscalização do contrato, especialmente, as ocorrências identificadas no exercício do seu mister; 
 
d) Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e solicitar à 
autoridade superior imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias à não solução de 
continuidade da prestação do serviço; 
 
e) Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados; 
 
f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para 
que o valor do contrato não seja ultrapassado;  
 
g) Ao constatar a necessidade de acréscimo, deve ser elaborado PAD – Pedido de Autorização de 
Despesa para verificação da disponibilidade orçamentária e autorização prévia; 
 
h) Comunicar à unidade técnica, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades cometidas passíveis 
de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 
 
i) Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua 
responsabilidade; 
 
j) Informar à unidade de programação orçamentária e financeira, até 10 de dezembro de cada ano, 
as obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de reforço, cancelamento 
e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar; 
 
k) Manter sob sua guarda arquivos de cópias, preferencialmente em meio digitalizado, do Contrato 
em vigor e suas alterações, do respectivo Termo de Referência, bem assim dos demais documentos 
imprescindíveis ao bom desempenho do seu mister; 
 
l) Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 
 
m) Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de Referência, 
devendo comunicar à empresa por escrito o descumprimento das mesmas; 
 
n) Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos e metas previamente estabelecidos, 
para efeito de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS QUANTITATIVOS SOLICITADOS: 
 
4.1. O Município designará, com antecedência mínima de 05 (CINCO) dias, os quantitativos a serem 
entregues pela contratada, devendo haver plena disponibilidade no fornecimento e na existência do 
produto em seus estoques. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
5.1. O OBJETO DESTA LICITAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE 
 

5.1.2. Ao almoxarifado em conformidade com o estabelecido no Termo de Referencia, anexo I deste 
edital e obedecendo a emissão de ordem de compra emitida pela prefeitura, quando da necessidade 
dos produtos ora licitados, no endereço: Av. _______ _______ – _______ – _______/RN. 

 



 

 
 

 

5.2. Os produtos serão entregues sempre em conformidade com o estabelecido no Termo de Referência 
anexo I do edital e obedecendo a emissão de ordem de compra pela referida secretaria, quando da 
necessidade dos produtos ora licitados. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O recebimento se efetivará nos seguintes termos. 
 

5.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a 
especificação. 
 
5.2.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente 
aceitação pelo setor competente. 

 
5.3. A contratada obriga-se a fornecer os produtos a que se refere este Pregão de acordo estritamente 
com as especificações descritas no Objeto, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do 
produto quando constatado não estar em conformidade com as referidas especificações. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Recebidos os produtos, se a qualquer tempo durante a sua utilização 
normal, vier a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á à imediata substituição 
dos mesmos. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS PAGAMENTOS E DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 
6.1 - O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 30 (trinta) dias subsequente 
ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada e aceita pela autoridade competente 
e de conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 
 
6.2 - O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo e condições estabelecidos no 
parágrafo anterior, será aferido de acordo com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu 
respectivo preço unitário. 
 
6.3 - O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem bancária contra o 
Banco do Brasil S/A- Agência da Prefeitura Municipal de Riachuelo, na conta corrente do licitante 
vencedor. 
 
6.4 - Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, os Materiais fornecidos 
pela CONTRATADA, durante o mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora 
estipuladas. 
 
6.5 - A Prefeitura Municipal de Riachuelo poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas devidas pela licitante vencedora, nos termos do Edital. 
 
6.6 - Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de despesa que solicitou, 
apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Riachuelo, relação circunstanciada de todos os itens, 
a fim de que esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 
 
6.7 - É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova 
de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 
CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos TRIBUTOS 
FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual 
(Certidão Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e Procuradoria), Municipal 
(Certidão Negativa de TRIBUTOS DO MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
 



 

 
 

 

6.8 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
6.9 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
6.10 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma certidão vencida na data do 
pagamento, não acarretando isso nenhum ônus para a contratante. 
 
6.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses exceto nas hipóteses, 
expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o 
equilíbrio econômico financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em consonância 
com os termos e condições. 
 
§ 1º Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar a contratada para negociar a 
redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 
proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 
 
§ 2º As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas na Imprensa Oficial. 
 
6.12.  Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da 
execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES  
 
7.1. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a 
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o 
limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. 86, da Lei nº 8666/93. 
  

7.1.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a 
Prefeitura Municipal de _______/RN, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, 
inclusive com as multas previstas. 

 
7.2. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93: 
 
a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total do contrato; 
 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de _______/RN, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução 
total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de _______/RN, será aplicado 
o limite máximo temporal previsto para a penalidade (05 (cinco) anos); 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, c/c art. 7º da Lei nº 
10.520/02 e art. 14 do Decreto 3.555/00. 
 
7.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
 



 

 
 

 

7.4. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de _______ as sanções administrativas previstas 
no ITEM 7.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1. Pela prestação dos serviços aqui contratados, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a 
quantia de R$ ____ (________________) referente a quantidade e tipo de refeições fornecidas, nos 
termos da CLAUSULA SEXTA. 
 
8.2. Os recursos para a contratação do objeto do presente registro de preços, de acordo com os 
quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por 
ocasião de cada contratação. 
 
8.2. As despesas decorrentes deste certame correrão por conta dos recursos do Orçamento Geral do 
Município, conforme descrito abaixo: 
 
XX.XXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.  
XXXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.  
XX.XX.XX – XXXXXXXXXX ................... 

 
CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
9.1. A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com os parágrafos primeiro e segundo do Artigo 65 da 
Lei Nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
10.1. A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por representante, designado pela 
Administração Municipal, nos termos do Artigo 67 da Lei Nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO. 
 
11.1. A Contratada não poderá subcontratar ceder ou transferir, total ou em parte, o objeto deste 
Contrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A fusão, cisão ou incorporação só será admitida, com o consentimento prévio 
e por escrito da Contratante, e desde que não afetem a boa execução do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
 
12.1. O contrato será celebrado com a vigência iniciando-se na data de sua assinatura até XX DE 
XXXXXXXD DE XXXX. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual e 
sucessivo período, a critério da Administração, nos termos e condições permitidos pela legislação 
vigente. (Art. 57, Inc. II da Lei 8.666/93) 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante 
celebração dos respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na 
Lei federal Nº 8.666/1993. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da 
Administração não gerará à contratada direito a qualquer espécie de indenização. 



 

 
 

 

 
PARÁGRAFO QUARTO - Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, à vigência contratual no 
exercício subsequente ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, 
consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada 
exercício, para atender as respectivas despesas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
 
13.1. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências 
contratuais, de acordo com o disposto nos Artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
13.2. SÃO MOTIVOS PARA RESCISÃO DO PRESENTE CONTRATO:  
 
I - o não cumprimento de Cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
 
II - o cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
 
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 
 
IV - o atraso injustificado na entrega dos produtos; 
 
V - a paralisação da entrega dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
 
VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não admitidas no Edital e no 
Contrato; 
 
VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
 
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do Artigo 67 da Lei 
Nº 8.666/93; 
 
IX - a decretação de falência; 
 
X - a dissolução da sociedade; 
 
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do Contrato; 
 
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o Contrato; 
 
XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação 
do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do Artigo 65 da Lei Nº 8.666/93; 
XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurada Contratado nesses casos, o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
 



 

 
 

 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
 
XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto; 
 
XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do Contrato; 
 
XVIII – descumprimento do disposto no Inciso V do Artigo 27 da Lei Nº 8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A rescisão deste Contrato poderá ser: 
 
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos Incisos I a XII 
e XVII desta Cláusula. 
 
II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
 
III – Judicial, nos termos da legislação. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – Quando a rescisão ocorrer com base nos Incisos XII a XVII do Artigo anterior, 
sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito a: 
 
I - pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão; 
 
II - pagamento do custo da desmobilização. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 
 
PARÁGRAFO SEXTO – A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a 
retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante, 
além das sanções previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
14.1. Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à 
autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada à mesma até o julgamento do 
pleito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 



 

 
 

 

15.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, serão regulados pelas Cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e das disposições do Direito Privado, na forma do Artigo 54, da Lei Nº 8.666/93, 
combinado com o Inciso XII, do Artigo 55, do mesmo diploma legal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS QUESTÕES DIVERSAS 
 
16.1. O presente contrato fica vinculado aos dispositivos da Lei Nº 10.520/02, aplicando-se também, 
subsidiariamente, no que couber a Lei n. 8.666/93, de 21/06/93 e suas posteriores alterações, além da 
legislação administrativa pertinente.  
 

16.1.1. A CONTRATADA reconhece, para todos os efeitos, a vinculação deste contrato ao Edital de 
PREGÃO ELETRONICO Nº ____/2021-PREFEITURA. 

 
16.1.2. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução deste contrato, em 
compatibilidade das obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA PUBLICAÇÃO 
 
17.1. A Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário Oficial dos 
Municípios – FEMURN e ou Diário Oficial da União - DOU, conforme determina o Parágrafo Único, do 
Artigo 61, da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
 
18.1. As partes elegem o foro de XXXXXXXXXXXXXXXXXX – Rio Grande do Norte, com exclusão de 
qualquer outro, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, renunciando 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
18.2. E, por estarem assim justas e acertadas, foi digitado o presente Contrato em 02 (três) vias de igual 
teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, vai pelas 
partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 
  
_______/RN____ de ________ de 2021 
 
 

EMPRESA 
CONTRATADA 

 
 

CONTRATANTE 
 
 

  



 

 
 

 

ANEXO XI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xx /2021 
 

O MUNICÍPIO DE RIACHUELO/RN, CNPJ nº. XXXXXXXXXX, neste ato representado pelo 
seu Prefeito Municipal, Prefeito Constitucional o Senhor ______________, residente e domiciliado 
______________, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, institui Ata de Registro de Preços 
(ARP), decorrente da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, sob o número 0xx/2021, cujo 
objetivo fora a formalização através do PREGÃO ELETRÔNICO, REGISTRO DE PREÇOS PARA 
_______________, a qual constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da 
permissão inserta no art. 15, da Lei nº. 8.666/93, regulamentado pelo Decreto nº. 7.892/2013, pelo 
Decreto Municipal nº 988/2021 de 12 de março de 2021 (Pregão Eletrônico), Decreto Federal nº 
9488/2018 e segundo as cláusulas e condições seguintes:  
 
Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro 
de Preços referente ao _____________________, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e 
fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado.  
 
Art. 2º. Integra a presente ARP, a Sec. Munic. de Planejamento, Administração, Finanças e Informação, 
localizada em RIACHUELO/RN na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR, e como ORGÃOS 
PARTICIPANTES:  

• Secretaria Municipal de Saúde;    

 
Parágrafo único. Qualquer órgão ou entidade da Administração Pública poderá solicitar a utilização da 
presente ARP, independentemente da participação ou não na licitação sobredita, observadas as 
exigências insertas no Decreto Municipal nº 004/2019.  
 
Art. 3º - O ÓRGÃO GERENCIADOR, obriga-se a:  

a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do Prestador, o preço, 
os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a 
ordem de classificação indicada na licitação;  

b) Convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho;  
c) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a compatibilidade com as 
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos 
vencidos;  

d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, 
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;  

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das 
peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;  

f)  Comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente 
ARP;  

g) Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;  
h) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na 

presente ARP.  
 

Art. 4º. O ÓRGÃO PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, obriga-se a:  
a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive às respectivas alterações, para fins de 

utilização de forma correta da mesma;  
b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 

necessário ao fornecimento pretendidos;  
c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, 

informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;  
d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva Autorização de Serviços;  



 

 
 

 

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, as informações sobre a contratação 
efetivamente realizada; e  

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na 
presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou 
inadimplemento do particular.  

 
Art. 5º. ORGÃO NÃO PARTICIPANTE, entidades da administração pública, interessados em aderir a 
presente ata de ARP, conforme a seguir: 
O futuro Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizado por qualquer órgão da 
Administração Pública, independente da condição de órgão participante do presente certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador e o gerenciado, até o limite de 100% (cem por cento) do 
quantitativo inicialmente previsto, desde que devidamente comprovada a vantagem e o cumprimento 
das exigências da legislação vigente, conforme o seguinte tramite abaixo elencado:  

a) Solicitação através de oficio o pedido referente a carona a ARP; 

b) Órgão gerenciador manifestará o gerenciado sobre a aceitações da referida carona; 

c) Após autorização do Gerenciado o órgão Gerenciador disponibilizará cópias da documentação 

necessária para tal feito.  

d) O órgão gerenciador limitará ao fornecimento da ARP em até 02 (duas) vezes o quantitativo, 

conforme expressa o Decreto Federal nº 9488/2018, para adesões de órgãos públicos que assim 

solicitarem.  

OBS: Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº. 8.666/93, 
Decreto nº. 7.892/2013, e Decreto Municipal nº 988/2021 de 12 de março de 2021 (Pregão Eletrônico 
ou legislação vigente à época do fato ocorrido. 
 
Art. 6º. O FORNECEDOR obriga-se a:  

a) Assinar o respectivo Contrato, no prazo máximo de 08 (oito) dias corridos, contados da 
convocação;  

b)  Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do 
fornecimento dos materiais a outro órgão da Administração Pública (não participante) que 
venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;  

c)  Apresentar os matérias no prazo máximo definido na proposta de preços apresentada na 
licitação, contado da data de assinatura do contrato;  

d)   Entregar conforme especificações e preço registrados na presente ARP;  
e) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 

ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;  
f)  Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 

documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;  
g)  Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da 

assinatura da presente ARP;  
i)  Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das 
obrigações assumidas na presente ARP;  

j)  Pagar, pontualmente, aos Prestadores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos 
materiais entregue, com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública de 
responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;  

l)  Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 
Art. 7°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, 
podendo o Prestador solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento.  

Parágrafo Único. Caso o Prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período 
de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de requerimento, e apresentar 



 

 
 

 

documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os quais 
serão analisados pela Administração.  

Art. 8°. Os serviços, valores estimados, percentual da taxa de administração, Prestador e as 
especificações dos serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo:  

EMPRESA: xxxxxxxxxxxxx 
CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxx  
 Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxx. 
Email: xxxxxxxxxxxx 
Representante: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
Art. 9º. O pagamento será efetuado na conta bancária do Órgão Participante, em até 30 (trinta) dias 
após a liquidação da despesa:  

§ 1º O pagamento está condicionado, ainda, a apresentação pela contratada dos seguintes documentos:  

a) Nota Fiscal devidamente preenchida;  

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

c) Certificado de Regularidade de Situação - CRS, relativo ao FGTS, expedido pela Caixa 
Econômica Federal; 

d) Certidão Negativa conjunta de Débito do Estado e Dívida Ativa do Estado do domicílio ou sede 
do licitante; 

e) Certidão Negativa de Tributos do Município, do domicílio ou sede do licitante; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente pelo 
tribunal superior do trabalho; 

g) Indicação do banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito.  

§ 2º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ARP.  

§ 3º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, por parte 
da CONTRATADA, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira.  

§ 4º A não indicação da situação do particular quanto à opção pelo SIMPLES implicará no desconto, por 
ocasião do pagamento, dos tributos e contribuições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal 
para empresas NÃO optantes do SIMPLES.  

Art. 10°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar a futura prestação 
de serviço, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, 
assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições.  

Art. 11. O preço, o quantitativo, o Prestador e as especificações resumidas do objeto, como também 
suas possíveis alterações, serão publicados, em forma de extrato, no Diário Oficial do Município. 

Art. 12. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do Prestador 
registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado.  

ITEM  DESCRIMINAÇÃO MARCA QUANT. UNID. VALOR 
UNITÁRIO 

      



 

 
 

 

Art. 13. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições:  

a) O recebimento dos materiais deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável 
pela aceitação dos itens desta ARP.  

b) Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Secretaria gerenciadora poderá:  

b.1) determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis.  

b.2) rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  

c) Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) 
dias corridos, contados a partir da data da notificação, para cumprir a determinação exarada 
pela Administração.  

Art. 14. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de 
outras sanções previstas em legislação pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem:  

a) advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos a 
Administração;  

b) multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor total do contrato;  

c) multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso, até o máximo de 9% (nove por 
cento) sobre o valor total do Contrato;  

d) multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato;  

e) suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002.  

Parágrafo Primeiro - A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses:  

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem 
como a recusa de assinar o Contrato ou documento equivalente no prazo determinado nesta 
ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e”.  

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de entrega, e condições previstas nesta ARP, 
bem como o descumprimento das determinações da Administração: aplicação das sanções 
previstas nas alíneas “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, 
ensejará a aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” e “e”.  

Parágrafo segundo - Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não 
contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano para aplicação 
da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade.  

Parágrafo Terceiro - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, 
a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas.  

Parágrafo Quarto - As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com a 
Administração poderão ser aplicadas à licitante juntamente com a multa.  



 

 
 

 

Parágrafo Quinto - As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo 
Administrativo a cargo da Secretaria Administrativa deste Órgão, no qual serão assegurados à empresa 
o contraditório e a ampla defesa.  

Art. 15. O prestador de serviço terá seu registro cancelado:  
I - Por iniciativa da Administração, quando:  
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP.  
b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente 

justificado e aceito pela Administração;  
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;  
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços;  
e) não manutenção das condições de habilitação;  
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e  
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.  
II - Por iniciativa do próprio prestador de serviço, desde que apresente solicitação por escrito e comprove 

impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista 
fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual.  

Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 
8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que 
couber.  

 
Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá 
ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito 
municipal.  
 
Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº. 8.666/93, 
Decreto nº. 7.892/2013, e Decreto Municipal N.º 004/2019, Decreto Federal nº 9488/2018 ou legislação 
vigente à época do fato ocorrido.  
 
Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de 
Riachuelo, Estado do Rio Grande do Norte. 
 

Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que lida e 
achada conforme, será assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) Prestador(es).  

 
 

Riachuelo/RN, xx de xxxxxxxx de 2021. 
 
 

_______________________________________ 
Gerenciador 

 
_____________________________________ 


